
ASSINATURA DO PROTOCOLO QUE VISA A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO REGIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE PÚBLICOS SOB OS SISTEMAS DE PROTECÇÃO E JUSTIÇA E CIDADÃOS EM SITUAÇÃO DE MOBILIDADE
Ponta Delgada, 2 de Julho de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Permitam-me que saúde, em primeiro lugar, a disponibilidade da Senhora Presidente do Instituto de Reinserção Social para estar presente nesta cerimónia, sublinhando dessa forma o empenho da instituição a que preside na cooperação que hoje formalizámos através da assinatura deste Protocolo.
De igual modo, agradeço à Policia de Segurança Pública, na pessoa do seu Comandante Regional, ter assumido, desde a primeira hora, a sua participação neste processo de uma forma muito empenhada e em todas as sessões de trabalho que decorreram.

Apesar do desenvolvimento, sem precedentes, que as nossas ilhas conheceram ao longo destes últimos anos, subsistem problemas sociais cuja ultrapassagem carece de um esforço conjugado.
A crescente visibilidade de fenómenos como o mau trato infantil e a violência doméstica - resultante, em boa parte, do esforço que temos desenvolvido no sentido de uma sua detecção mais eficaz e da disponibilização de recursos para o apoio à infância, à juventude e às vítimas – bem como o aumento consumo de álcool e de substâncias aditivas e o crescimento da criminalidade associada a esses fenómenos, são motivo de preocupação, mas, sobretudo, devem ser vistos como um motivo para a nossa acção.
A mobilidade humana assumiu, também, uma dimensão diferente no nosso arquipélago: durante um determinado período com a chegada contínua de cidadãos repatriados, e, mais recentemente, com a recepção de milhares de imigrantes que aqui ocupam postos de trabalho.
Como resultado do acompanhamento destes fenómenos e da avaliação das medidas e programas já implementados, constituímos, em Setembro do ano passado, um grupo de trabalho com representantes da Presidência do Governo Regional, da Polícia de Segurança Pública, do Instituto de Reinserção Social e do Instituto de Acção Social. O objectivo foi o de elaborar um Plano Regional - que permitisse a abordagem integrada das problemáticas associadas às crianças e jovens sob o sistema de protecção e justiça, aos adultos sob o sistema de justiça e aos cidadãos em situação de mobilidade - orientado para construção de respostas mais eficazes e personalizadas e para a optimização de recursos e sinergias.
A procura activa de soluções para estes problemas não é uma preocupação de hoje. Efectivamente, a par do esforço que já referi na melhoria dos recursos para apoio à infância, juventude e vítimas, foram já desenvolvidos outros projectos, dos quais destaco:

- O Centro de Apoio ao Cidadão Repatriado, que desenvolve acções de acolhimento, apoio à subsistência, apoio psicológico e médico, ocupação e formação profissional e inserção no mercado de trabalho. Actualmente, o Centro disponibiliza já iguais apoios aos cidadãos imigrantes, que os necessitam, segundo uma lógica de suporte às pessoas deslocadas;
- O “Projecto SOS – Cidadão sob protecção e justiça”, que actua junto de jovens com condutas pré-delinquentes ou em situação de grave marginalização, reclusos e ex-reclusos, mediante acções de formação escolar alternativa, formação profissional no posto de trabalho ou nos estabelecimentos prisionais, orientação e integração no mercado de trabalho, acolhimento temporário, terapia pelas artes, apoio psicológico e social e inserção de transição em empresas do mercado social de emprego;
- O “Projecto Gerar Percursos Sociais”, que trabalha com jovens adolescentes sob o sistema de protecção, promovendo animação lúdico-pedagógica, reintegração escolar em oficinas de aprendizagem alternativa, inclusão nas novas tecnologias, orientação vocacional, pré-profissionalização, formação em competências sócio-emocionais, educação sexual e terapia familiar; e,
- No âmbito das atribuições da Secretaria Regional Adjunta da Presidência, a introdução na orgânica governamental de competências relativas à Imigração.

Apesar dos sucessos alcançados, estamos convencidos que podemos fazer melhor trabalhando com maior recurso à coordenação multidisciplinar e multidepartamental, aos três níveis necessários da prevenção, do tratamento e do acompanhamento. Este Plano Regional, cujo Protocolo de execução acabámos de assinar, tem pois, uma elevada importância no desenvolvimento da política social do Governo Regional e da garantia das parcerias adequadas aos objectivos em causa, que, no seu essencial, visam a criação de respostas para a integração efectiva na comunidade açoriana dos cidadãos repatriados e imigrantes e o desenvolvimento dos apoios aos que se encontram em situação de cumprimento de pena ou de risco social.

A par das entidades signatárias deste Protocolo – Presidência do Governo Regional, Polícia de Segurança Pública, Instituto de Reinserção Social e Instituto de Acção Social – serão chamadas a participar activamente todas as Direcções Regionais do Governo com competência nas matérias objecto do Plano, bem como as Instituições Particulares de Solidariedade Social e Organizações Não Governamentais, tendo por base as áreas geográficas de intervenção e obedecendo a um modelo de proximidade aos públicos alvo.

A execução deste Plano comportará, em 2005, um investimento de cerca de um milhão e oitocentos mil euros. Todavia, será dinheiro bem empregue.
Exorto, por isso, todos os seus intervenientes, para uma acção criteriosa, empenhada e eficaz.

A todos muito obrigado. 
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